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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS
Palácio Maguito Vilela - Avenida Emival Bueno, Quadra G, Lote OI, Park Lozandes, CEP: 74.884-090

Telefones: (62) 3221-3023/3221-3151
Site: www.al.go.leg.br

Oficio nO1.217/P
Goiânia, 26 de outubro de 2023.

A Sua Excelência o Senhor
Governador do Estado de Goiás
RONALDO RAMOS CAIADO

Senhor Governador,

Encaminho a Vossa Excelência, para os devidos fins, o incluso Autógrafo de Lei
nO764, extraído do Processo Legislativo nO2023005339, aprovado em sessão realizada no dia 25
de outubro do corrente ano, de autoria do Deputado ISSY QUINAN, que estabelece prazos para
a regularização de barragens em cursos hídricos no âmbito do Estado de Goiás e dá outras
providências.

Atenciosamente,
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ASSEMBLEIA LE GISLATIVA

-

AUTÓGRAFO DE LEI N° 764, DE 25 DE OUTUBRO DE 2023.
LEI N° , DE DE DE 2023.

Estabelece prazos para a regularização de
barragens em cursos hídricos no âmbito do
Estado de Goiás e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do
art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Esta Lei estabelece prazos para a regularização de barragens em cursos
hídricos no âmbito do Estado de Goiás.

Art. 2° O cadastro de barragens no Sistema Estadual de Informações sobre
Segurança de Barragens - SEISB e na Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento
Sustentável - SEMAD deverá ser realizado até 30 de abril de 2024, sob pena de multa e demais
sanções legais.

Art. 3° Os requerimentos de dispensa de outorga ou de outorga dos barramentos
deverão ser realizados na SEMAD até 31 de maio de 2024.

Art. 4° O Poder Público estadual, por meio de seus órgãos competentes, promoverá,
até 31 de dezembro de 2024, o licenciamento corretivo de barramentos em cursos hídricos,
mediante requerimento dos interessados, concedendo os seguintes descontos sobre eventuais
multas, pela instalação ou operação do empreendimento sem licença:

I-100% (cem por cento) de desconto, para barramentos em cursos hídricos que
tenham sido instalados até 27 de dezembro de 2019;

II - 50% (cinquenta por cento) de desconto, para barramentos em cursos hídricos
que tenham sido instalados após 27 de ~ezembro de 2019 e até a data de publicação desta Lei.

9 1° A instalação de barramentos sem licença ambiental a partir da data de
publicação desta Lei implicará o agravamento, em 100% (cem por cento), do valor das multas.

9 2° Após 31 de dezembro de 2024, não serão concedidos descontos sobre multas
decorrentes da instalação ou operação de barramentos de cursos hídricos sem licença.

Art. 5° O Poder Público estadual promoverá a ampla divulgação desta Lei, bem
como capacitará os proprietários rurais e demais interessados na promoção da regularização dos
barramentos de forma integral.

Art. 6° Fica revogado o inciso I do art. 67 da Lei n° 20.694, de 26 de dezembro de
2019.

Autenticar documento em https://alegodigital.al.go.leg.br/autenticidade 
com o identificador 380036003700370035003A00540052004100, Documento assinado 

digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves 
Públicas Brasileira - ICP-Brasil.



•

ESTADO DE GOIÁS
• ASSEMBLEIALEGISLATIVA

2

Deputado VI~UVINEL
_1° SECRETÁRIO-

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

ASSEMBLEIA LEGIS~ATIV A DO ESTADO DE I OIÁS, em Goiânia, 25 de
outubro de 2023.
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Diário OficialGOIANIA, TERÇA-FEIRA, 31 DE OUTUBRO DE 2023
ANO 187. DIÁRIO OFICIALlGO N" 24.152

SUPLEMENTO
Art. 1°A Lei na 17.139, de 27 de agosto de 2010, passa a

vigorar com as seguintes alterações: DECRETO N° 10.337. DE 31 DE OUTUBRO DE 2023

18

Estabelece prazos para a regularização de
barragens em cursos hidricos no âmbito do
Estado de Goiás e dá outras providências.

"Art. 90. .

XIII - fornecimento de toucas hipotérmicas para
pacientes em tratamento de neoplasias malignas, na rede
pública estadual de saúde, sempre que houver indicação
clínica para seu uso." (NR)

Art. 20 As despesas porventura decorrentes desta Lei
correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas
no orçamento vigente, conforme estabelecido no art. 3° da Lei
Complementar na 112, de 18 de setembro de 2014.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor 180 (cento e oitenta) dias
após a sua publicação.

Goiânia, 31 de outubro de 2023; 135° da República.

RONALDO CAIADO
Governador do Estado

FRED RODRIGUES
Deputado Estadual

Protocolo 417'150

LEI N° 22.368, DE 31 DE OUTUBRO DE 2023
./'4

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS,
nos termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu
sanciono a seguinte lei:

Ar!. 10 Esta Lei estabelece prazos para a regularização de
barragens em cursos hidricos no âmbito do Estado de Goiás.

Art. 2° O cadastro de barragens no Sistema Estadual de
Informações sobre Segurança de Barragens - SEIS8 e na Secretaria
de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável -
SEMAD deverá ser realizado até 30 de abril de 2024, sob pena de
multa e demais sanções legais.

Art. 30 Os requerimentos de dispensa de outorga ou de
outorga dos barramentos deverão ser realizados na SEMAD até 31
de maio de 2024.

Ar!. 4° (VETADO}

Art. 5° O Poder Público estadual promoverá a ampla
divulgação desta Lei, bem como capacitará os proprietários rurais e
demais interessados na promoção da regularização dos barramentos
de forma integral.

Ar!. 60 Fica revogado o inciso I do art. 67 da lei na 20.694,
de 26 de dezembro de 2019.

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Goiânia, 31 de outubro de 2023; 1350 da República.

RONALDO CAIADO
Governador do Estado

ISSYQUINAN
Deputado Estadual

Protocolo 417153

Altera o Decreto estadual nO9.107, de 18 de
dezembro de 2017, que institui a Carteira de
Identificação do Autista (CIA), no âmbito do
Estado de Goiás.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, com fundamento no inciso
IV do art. 37 da Constituição do Estado de Goiás, também tendo em
vista o que consta do Processo nO202300010035454,

DECRETA:

Art. 1° O Decreto estadual nO9.107, de 18 de dezembro de
2017, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 5° A Carteira de Identidade do Autista (CIA)
será expedida sem qualquer custo, par requerimento
devidamente preenchido e assinado pelo interessado ou por
seu representante legal, acompanhado do relatório médico,
que confirme o diagnóstico com a CID 11 6A02 ou a CID 10
F84, de seus documentos pessoais e dos documentos de
seus pais ou responsáveis legais (Certidão de Nascimento
ou Carteira de Identidade e CPF) e comprovante de
endereço, tanto os originais quanto as fotocópias.

~ 2° O relatório médico para atestar o diagnóstico
de Transtorno do Espectro Autista deverá ser firmado por
médico especialista em Neurologia, Psiquiatria ou Pediatria."
(NR)

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

Goiânia, 31 de outubro de 2023: 135° da República.

RONALDO CAIADO
Governador do Estado

Protocolo 417036

DECRETO N° 10.338, DE 31 DE OUTUBRO DE 2023

Altera o Decreto nO 10.218, de 16 de
fevereiro de 2023, que regulamenta a lei
nO21 .792, de 16 de fevereiro de 2023, que
estabelece a organização administrativa
básica do Poder Executivo.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS, no
uso de suas atribuições constitucionais e legais, com fundamento
na alínea "a" do inciso XVIII do art. 37 da Constituição do
Estado de Goiás, e tendo em vista o que consta do Processo nO
202300005020043,

DECRETA:

Art. 1° Ficam introduzidas as seguintes
modificações na organização administrativa do Poder Executivo
do Estado de Goiás, estabelecida pelo Decreto na 10.218. de
16 de fevereiro de 2023, para os órgãos e as entidades a seguir
especificados:

I - na Secretaria de Estado da Administração -
SEAD, a Gerência de Inovação e Inteligência de Serviços Públicos
passa a ser denominada Gerência de Experiência do Usuário, e
mantêm-se inalterados a subordinação e o cargo de provimento em
comissão de Gerente, simbolo DAI-i, sem prejuizo à investidura do
atual ocupante;
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